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Editorial 

 
A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal (RDPDF), como o objetivo de ampliar 

a produção acadêmica, autoral e inovadora, no âmbito do acesso à justiça e da atuação que se volta 

para a tutela de grupos socialmente vulnerabilizados, apresenta o primeiro número de 2023. 

 

Iniciando um novo ano e, da mesma forma, um novo fluxo, a RDPDF busca consolidar-se 

como periódico de qualidade e excelência, que congregue estudos e reflexões profundas e 

necessárias sobre o acesso à justiça, defensoria pública, mecanismos para diminuição de 

desigualdades, bem como institucionalismos que possam se voltar para a concretização de direitos. 

Os textos que são reunidos neste primeiro volume trazem discussões interessantes e que, 

invariavelmente, vão tocar diversos campos do conhecimento, exigindo uma visão ampla, 

interdisciplinar, atual e crítica.  

 

No artigo Advocacia e Defensoria Pública: distinções e semelhanças, Cleber Francisco 

Alves, Edilson Santana Gonçalves Filho e Jorge Bheron Rocha, por revisão bibliográfica e análise 

de jurisprudência, examinam os sistemas legais da assistência jurídica privada e da assistência 

jurídica pública no contexto atual, considerando a legislação vigente, as recentes decisões dos 

tribunais superiores e a literatura especializada sobre o assunto, evidenciando que eventuais 

distinções não obstam interações legais possíveis, em determinados aspectos, entre a advocacia 

privada e a Defensoria Pública.  

 

Pedro Pessoa Temer, em E se o Direito Processual Penal importar técnicas processuais 

de uma improbidade administrativa mais garantista? Primeiros estudos sobre a comunicação de 

técnicas processuais da Lei nº.14.230/21 para ações penais sancionatórias regidas pelo CPP, 

pretende trazer uma análise em razão da semelhança punitivista entre o sancionatório penal e o 

administrativo  

 

Em Sistema Penitenciário Federal: uma revisão bibliográfica, Leonardo Sampaio de 

Almeida organiza uma revisão bibliográfica acerca das penitenciárias federais, como resposta 

institucional à criminalidade organizada, delineando estudos sobre essa temática.  
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Mariama Rezende Mendonça, em O racismo estrutural refletido no sistema socioeducativo 

do Distrito Federal e o papel da Defensoria Pública, discorre sobre os fatores de raça e classe na 

formação da população do sistema socioeducativo do Distrito Federal, composto 

predominantemente por jovens negros, periféricos e vulnerabilizando, acentuando o relevante 

papel da Defensoria Pública na defesa e acompanhamento diário, diante de um cenário de 

ineficiência do modelo punitivo individual diante dos fatores estruturais que contribuem para as 

recidivas. 

 

Em O instituto da tomada de decisão apoiada: uma análise sobre o objeto e os sujeitos, 

Lucas Câmara de Assis discorre sobre o instituto da tomada de decisão apoiada, a previsão 

legislativa que define um apoio intermediário para as pessoas com deficiência, não excludente da 

curatela e tutela, com potencial para maior resguardo da autodeterminação e autonomia.  

 

Por derradeiro, em ADI 6595: o texto constitucional como ferramenta de contenção do 

populismo pelo Supremo Tribunal Federal, Fabio Ribeiro Soares da Silva, após discorrer sobre o 

populismo contemporâneo e as nuanças brasileiras populistas, pretende analisar a Lei 13.967/2013 

como expressão e prática de um constitucionalismo abusivo, restando à Suprema Corte a função 

de obstar avanços populistas.  

 

A Revista da Defensoria Pública do Distrito Federal reitera o agradecimento aos leitores, 

incentivadores e colaboradores, essenciais para que esse periódico seja concretizado e, assim, 

outro acesso seja disponibilizado na busca por uma produção acadêmica de qualidade.   

 

Alberto Carvalho Amaral 

Editor-chefe  
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